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EM NOTA

“Na gestão 2013 a 
2016, o Prefeito Munici-
pal não usufruiu do des-
canso de 30 (trinta) dias 
a que faz jus conforme o 
inciso III do art. n. 72 da 
Lei Orgânica Municipal 
nos anos de 2013, 2014, 
2015 e 2016”. Assim se 
inicia a longa e explicati-
va nota de esclarecimen-
to publicada pelo prefei-
to de Tangará da Serra, 
Fábio Martins Junqueira 
(PMDB), nas redes sociais 
e fornecida à imprensa. 

Semana passada, o 
prefeito teve os bens blo-
queados por pagar a si 
mesmo em parcela única  
R$ 116 mil em férias refe-
rentes aos 4 anos de seu 
primeiro mandato. Fábio 
será investigado por uma 
Comissão Especial de 
Inquérito (CEI) que será 
instalada pela Câmara 
Municipal de Vereadores. 

“Em minha prática de 
vida e profissional, pau-
to-me pelo profundo res-
peito à lei e ao sentimen-
to de justiça. A injustiça 

não se coaduna com os 
princípios basilares que 
orientam a minha vida”, 
pontua em sequência.

O chefe do Executivo 
relembrou o histórico de 
CEI’s que já afastaram 
outros gestores em Tan-
gará e comparou a busca 
pelo poder com a inqui-
sição. “Hoje, o que vejo, 
é a busca política inces-
sante pelo poder em que 
tentam inquisitoriamente 
(sic) cassar o mandato 
de um Prefeito que nada 
mais fez do que receber 
um direito salutar de 
todo brasileiro”, afirmou, 
ao desafiar qualquer cida-
dão a provar que teve in-
tenções de tirar benefício 
pessoal de determinadas 
situações.

O gestor citou os arti-
gos 5º e 7º da Constitui-
ção Federal. O primeiro, 
traz no parágrafo inicial 
a afirmativa de igualdade 
entre os cidadãos brasi-
leiros. O outro, estabelece 
direito a 13º salário e fé-
rias anuais remuneradas 
a todos os trabalhadores 
urbanos e rurais do país. 

“Estar Prefeito não é 
uma condição de status 

simplesmente político, 
mas sim um trabalho a ser 
executado com empenho 
e dedicação. Hipocrisia 
há daqueles que regurgi-
tam ser o comando de 
um município um mero 
trabalho cujas responsa-
bilidades devem ser en-

caradas com a renúncia 
dos direitos trabalhistas”, 
ressaltou, ao afirmar que 
não quer propinas, mas 
sim o cumprimento dos 
seus direitos. 

“Por fim, prezados ci-
dadãos(ãs) desta cidade, 
quem vos esclarece é o 

Prefeito que acabou com 
a corrupção no âmbito 
municipal, e que por ou-
tro lado, é cidadão igual 
a todo outro e que jamais 
abrirá mão de receber 
seus direitos, principal-
mente aqueles direitos 
relacionados às questões 

trabalhistas, como é o 
caso do recebimento de 
férias não gozadas e even-
tualmente do décimo ter-
ceiro ainda pendente de 
pagamento.

Sendo o que me cum-
pria esclarecer”, conclui 
Junqueira.

>> Paulo César Desidério
Redação DS

Junqueira se manifesta e esclarece 
pagamento de férias

Nota está disponível na íntegra no site do Diário da Serra

Em 2009, ex-presidente liberou gastos da estatal condenados pelo TCU

DEU NO O GLOBO

Lula recebeu alerta sobre corrupção 
na Petrobras em seu governo

Embora tenha afir-
mado perante o juiz 
Sergio Moro que demi-
tiria toda a direção da 
Petrobras caso alguém 
o informasse sobre a 
existência de um es-
quema de corrupção na 
estatal, o ex-presidente 
Luiz Inácio Lula da Sil-
va recebeu importantes 
alertas, ainda no exer-
cício do mandato, de 
práticas suspeitas na 
companhia, mas não 
agiu.

Houve avisos, inclu-

sive oficiais. Em 2009, 
quatro obras da petro-
leira foram incluídas 
pelo Congresso numa 
lista de 24 projetos que 
deveriam ficar fora do 
Orçamento de 2010, 
sem verba, por terem 
sido flagradas com in-
dícios de graves irregu-
laridades em auditorias 
do Tribunal de Contas 
da União (TCU).

Em todos os casos, 
a suspeita era a mes-
ma: preço muito aci-
ma do inicialmente 
orçado. Mas, no lugar 
de aceitar a decisão da 
Comissão Mista de Or-

çamento e determinar 
investigação na estatal, 
Lula vetou a inclusão 
das obras da Petrobras 
na lista e liberou os re-
cursos. O ex-presidente 
alegou que a paralisa-
ção acarretaria em pre-
juízos e desemprego. 
Das quatro obras libe-
radas pelo veto de Lula, 
três foram flagradas na 
Lava-Jato. Uma é a Re-
finaria Abreu e Lima, 
uma espécie de ícone 
da corrupção na esta-
tal: de um custo inicial 
de US$ 2,4 bilhões, já 
ultrapassou US$ 23 bi-
lhões.

>> O Globo


